
 

 

 

 

 

 
Ainda sob o Brasil Império, a 
Justiça em São Paulo foi ins-
titucionalizada em 1874 e 
era denominada “Tribunal 
da Relação de São Paulo e 
Paraná”. 
Composto por sete desem-
bargadores, sua primeira 
sede foi instalada na Rua Boa 
Vista, Centro da Capital. 
Já no período republicano e 
com a promulgação da Cons-
tituição de 1891, a Justiça 
Paulista passou a ter a deno-
minação que conhecemos: 
Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo. 
Conectada à Cidade de São 
Paulo, especialmente à re-
gião Central, a história da 
Corte Paulista acompanha 

os acontecimentos do cotidi-
ano da Capital e seus ciclos 
de transformação. 
Desenvolvimento econô-
mico, social, arquitetura, ur-
banismo são alguns dos as-
pectos que tiveram reper-
cussão direta na necessi-
dade de ampliação do Tribu-
nal e consequentes altera-
ções do endereço da sede. 
Entre tantos outros, um as-
pecto que consideramos in-
teressante destacar diz res-
peito à arquitetura e a al-
guns fatos que envolveram a 
idealização, o projeto e a 
construção do Palácio da 
Justiça. 
Trata-se de um projeto do 
escritório do arquiteto 

Ramos de Azevedo, também 
responsável por inúmeras 
obras de interesse arquite-
tônico e histórico, dentre as 
quais destacamos, além do 
Palácio, o Teatro Municipal, 
a Pinacoteca do Estado, e a 
Casa das Rosas.

Acima: jornal O Estado de São Paulo (Edição de 24/2/1920) 
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Criado pela Resolução nº 
316/2020 do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ), o dia 10 
de maio passou a integrar o 
calendário da Justiça para ce-
lebrar o patrimônio cultural 
construído desde o Brasil Co-
lônia, para as gerações pre-
sentes e futuras.  

A data escolhida é a mesma 
da criação, em 1808, da Casa 
da Suplicação do Brasil, pri-
meiro órgão de cúpula que 
houve no Judiciário brasi-
leiro.  

A iniciativa do CNJ coincide 
com a ideia da Direção do CA-
DIP de resgatar algumas da-
tas, memórias e histórias re-
lacionadas à Justiça, ao TJSP, 
e à Seção de Direito Público; 
ideia que se expressa nesse 
informativo. 
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Foi Washington Luís que em 
1911, na qualidade de Secre-
tário da Justiça e da Segu-
rança Pública, tornou oficial 
a escolha do arquiteto Ra-
mos de Azevedo como res-
ponsável pela elaboração do 
projeto de construção do Pa-
lácio da Justiça. 
 
A construção se desenvol-
veu, mas teve alguns perío-
dos de descontinuidade, o 
maior deles entre a Revolu-
ção de 1924 e posterior-
mente pelo falecimento de 
Ramos de Azevedo, fazendo 
com que o Tribunal tivesse 
que renegociar o contrato 
com arquitetos que o suce-
deram. 
 

Foi um longo período até de-
zembro de 1932, quando o 
Poder Judiciário foi definiti-
vamente transferido para o 
Palácio da Justiça. A 

inauguração oficial aconte-
ceria somente em 1942. 
 
Em 1981, o Palácio da Justiça 
foi considerado monumento 
histórico de valor arquitetô-
nico e interesse cultural e 
tombado pelo Governo do 
Estado por meio do CON-
DEPHAAT. 
 
Em comemoração aos 147 
anos do Tribunal de Justiça, 
nós do CADIP fazemos esta 
singela homenagem. Pensa-
mos que as colunas do Palá-
cio podem ser uma metáfora 
apropriada da força e do pa-
pel do Poder Judiciário como 
elemento de sustentação e 

equilíbrio no Estado Demo-
crático de Direito a zelar 
pelo cumprimento das Leis. 
 
Nossos parabéns ao TJ e a 
todos que participaram e 
participam da construção 
dessa história. 

 
 

 

 

  

Pedras no caminho - Colunas e superação 

 

 

 

Sobre a Seção de Direito Público do TJSP 
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Sediada no GADE MMDC, locali-
zado na Avenida Ipiranga, 165 - 
Bairro da República, na Capital, “a 
Seção de Direito Público é formada 
por 90 desembargadores divididos 
em 18 Câmaras. Da 1ª à 13ª câma-
ras cabe a reponsabilidade pelos 
julgamentos dos tributos estaduais, 
ações civis públicas, improbidade 
administrativa, entre outros.”(*) 

 

As 14ª, 15ª e 18ª câmaras são res-
ponsáveis pelo   julgamento dos re-
cursos envolvendo os tributos mu-
nicipais. Já às 16ª e 17ª câmaras 
cabe o julgamento dos recursos 
das questões referentes a aciden-
tes de trabalho. A Seção conta 
também com duas Câmaras Reser-
vadas ao julgamento de matéria 
envolvendo o meio ambiente.(*) 

 
 

(*) Texto da apresentação Seção de Direito Público no site do TJSP, com adaptações 
 (https://www.tjsp.jus.br/SecaoDireitoPublico)  
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